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Justiça analisa recursos de condenado por mandar matar juiz Alex-
andre Martins

A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) analisa, no próximo dia 21/06, 
uma Apelação Criminal do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES) e da defesa de Walter 
Gomes Ferreira, com relação ao julgamento realizado pelo Tribunal do Júri de Vila Velha, relativo ao as-
sassinato do Juiz Alexandre Martins. O relator de ambos recursos é o Desembargador Willian Silva.

No recurso, o MPES pede que Cláudio Luiz Andrade Baptista seja submetido a novo julgamento, tendo 
em vista que o réu foi absolvido pelo Tribunal do Júri. Por sua vez, Walter Gomes Ferreira aponta nulidade 
do julgamento que o condenou a 23 (vinte e três) anos de reclusão, por entender que uma testemunha 
supostamente impedida foi ouvida e, ainda, que a sua condenação não encontraria amparo em nenhum 
elemento de prova. O coronel Ferreira requer, ainda, a declaração da prescrição em relação ao crime de 
quadrilha e, também, pela redução das penas fixadas.

O Júri dos réus Cláudio Luiz Andrade Baptista, o Calu, e do coronel da reserva da Polícia Militar Walter 
Gomes Ferreira, foi realizado em Vila Velha, em agosto de 2015, e presidido pelo juiz Marcelo Soares 
Cunha. Num dos julgamentos mais longos já realizados no Estado, com duração de sete dias e totali-
zando mais de 90 horas de trabalho, o conselho de sentença chegou à conclusão de que o réu Cláudio 
Luiz Andrade Baptista era inocente e que o coronel Ferreira era culpado do crime de mandar assassinar 
o Juiz Alexandre Martins de Castro Filho, em março de 2003, e também de fazer parte de uma quadrilha 
criminosa no Espírito Santo.

Alexandre Martins era Juiz Adjunto da 5ª Vara Criminal de Vitória e atuava também na Vara de Central de 
Inquéritos. O magistrado fazia parte de um grupo especial que combatia o crime organizado no Estado.

O Juiz Alexandre Martins de Castro Filho foi assassinado a tiros, em frente à academia que frequentava 
em Itapuã, Vila Velha. Os executores e os intermediários do crime já foram julgados e condenados.

No dia do julgamento dos recursos, a sessão da 1ª Câmara Criminal será realizada no Salão do Tribunal 
Pleno, localizado no primeiro andar da sede do Tribunal de Justiça, na Enseada do Suá, em Vitória.
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TJES vai analisar pedido de novo julgamento no caso Alexandre Mar-
tins

Alexandre Martins foi assassinado a tiros, em frente à academia que frequentava em Itapuã, 
Vila Velha. Os executores e os intermediários do crime já foram julgados e condenados

A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) analisa, no próximo dia 21 de junho, 
uma Apelação Criminal do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES) e da defesa de Walter 
Gomes Ferreira, com relação ao julgamento realizado pelo Tribunal do Júri de Vila Velha, relativo ao as-
sassinato do Juiz Alexandre Martins. O relator de ambos recursos é o Desembargador Willian Silva.

No recurso, o MPES pede que Cláudio Luiz Andrade Baptista seja submetido a novo julgamento, tendo 
em vista que o réu foi absolvido pelo Tribunal do Júri. Cláudio foi denunciado como um dos mandantes 
do assassinato do juiz Alexandre e também como responsável por pedidos irregulares de progressão de 
pena e transferência de presos.

‘Estado parece não estar preparado para julgar morte do meu filho’, diz pai de Alexandre Martins. 
Leia!

Walter Gomes Ferreira, por sua vez, aponta nulidade do julgamento que o condenou a 23 anos de re-
clusão, por entender que uma testemunha supostamente impedida foi ouvida e, ainda, que a sua con-
denação não encontraria amparo em nenhum elemento de prova. O coronel Ferreira requer, ainda, a 
declaração da prescrição em relação ao crime de quadrilha e, também, pela redução das penas fixadas. 
Assim como Cláudio, Ferreira também foi denunciado pelo assassinato de Alexandre. Além disso, ele 
havia sido preso pelo próprio juiz e acusado de ser o braço armado do crime organizado no Espírito Santo.

O Júri dos réus Cláudio Luiz Andrade Baptista, o Calú, e do coronel da reserva da Polícia Militar Walter 
Gomes Ferreira, foi realizado em Vila Velha, em agosto de 2015, e presidido pelo juiz Marcelo Soares 
Cunha. 

Num dos julgamentos mais longos já realizados no Estado, com duração de sete dias e totalizando mais 
de 90 horas de trabalho, o conselho de sentença chegou à conclusão de que o réu Cláudio Luiz Andrade 
Baptista era inocente e que o coronel Ferreira era culpado do crime de mandar assassinar o Juiz Alexan-
dre Martins de Castro Filho, em março de 2003, e também de fazer parte de uma quadrilha criminosa no 
Espírito Santo.

O crime

Alexandre Martins era Juiz Adjunto da 5ª Vara Criminal de Vitória e atuava também na Vara de Central de 
Inquéritos. O magistrado fazia parte de um grupo especial que combatia o crime organizado no Estado.

O juiz Alexandre Martins de Castro Filho foi assassinado a tiros, em frente à academia que frequentava 
em Itapuã, Vila Velha. Os executores e os intermediários do crime já foram julgados e condenados.

No dia do julgamento dos recursos, a sessão da 1ª Câmara Criminal será realizada no Salão do Tribunal 
Pleno, localizado no primeiro andar da sede do Tribunal de Justiça, na Enseada do Suá, em Vitória.
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Abertas inscrições para seleção de estágio conciliador

Interessados poderão se inscrever até o dia 9 de junho, no Cartório do 1º Juizado Especial 
Criminal e da Fazenda Pública de Vitória

Estão abertas as inscrições do processo seletivo para admissão de estagiário conciliador e formação de 
cadastro de reserva no 1º Juizado Especial Criminal e da Fazenda Pública de Vitória. Os interessados 
podem se inscrever até 9 de junho, no cartório do próprio Juizado, mediante o preenchimento de requeri-
mento específico. A jornada semanal do estagiário será de 30 horas e o certame terá validade de 2 anos.

Poderão participar da seleção estudantes regularmente matriculados entre o 4º e o 8º períodos do curso 
de Direito, em instituição de ensino superior conveniada ao TJES para a realização de estágio supervisio-
nado. Os candidatos que já possuíram ou possuem vínculo de estágio com o Poder Judiciário Estadual 
não estão impedidos de participar do processo, entretanto, o período já exercido será computado para 
que a duração total do estágio não exceda dois anos.

O processo seletivo consistirá em duas avaliações, uma prova discursiva e uma entrevista. A prova dis-
cursiva, de caráter classificatório e eliminatório, terá o valor de sete pontos e deverá ser elaborada em, 
no mínimo, 20 linhas. Nesta avaliação, serão avaliados conhecimentos em Direito Constitucional, Direito 
Administrativo, Direito Processual Civil, Direito Penal e Processual Penal, Leis nº 9.099/95 e 12.153/2009 
e Enunciados do FONAJE. Já a entrevista, no valor de 03 pontos, consistirá na análise da desenvoltura 
do candidato e da sua aptidão para conduzir o processo conciliatório.

A prova discursiva acontecerá no dia 23 de junho, das 14 às 15 horas, no 1º Juizado Especial Criminal e 
da Fazenda Pública de Vitória, situado na Rua Amélia da Cunha Ornelas, nº 440, no Bairro Bento Ferreira. 
A entrevista será realizada no mesmo dia, às 15 horas, nas dependências do Juizado. O candidato deverá 
comparecer ao local de prova com, no mínimo, meia hora de antecedência do horário de início da prova, 
munido de caneta esferográfica azul ou preta, do comprovante de inscrição e documento de identificação 
original com foto.

O resultado provisório será divulgado em até três dias contados a partir da data de realização das pro-
vas, por meio de publicação nas dependências do Juizado. Os recursos do processo seletivo poderão 
ser interpostos, em formato livre e assinado pelo candidato, no prazo de 01 dia útil após a divulgação do 
resultado provisório, devendo ser entregues no Cartório do 1º Juizado Especial Criminal e da Fazenda 
Pública das 12 às 15 horas. Já o resultado final da seleção, será divulgado em até três dias após o término 
do prazo para apresentação de recursos contra o resultado provisório.
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